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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  EXASPERAÇÃO
DA  PENA-BASE  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  ROUBO
PRATICADO  EM  RESIDÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por condenados pelo crime do art. 157, § 2º,
II, do Código Penal, contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado.
2. A parte agravante sustenta flagrante ilegalidade na exasperação da pena-
base, em razão da valoração negativa do vetor circunstâncias do crime, sob o
fundamento  de  que  o  crime  foi  praticado  na  residência  da  vítima,  o  que,
segundo a defesa, não representaria maior reprovabilidade da conduta.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível o manejo de habeas
corpus  como  substitutivo  de  recurso  próprio;  e  (ii)  saber  se  há  flagrante
ilegalidade na primeira fase da dosimetria da pena.
III. Razões de decidir
4. A orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo
Tribunal Federal é no sentido de que o habeas corpus  não é cabível como
substitutivo de recurso previsto em lei, admitindo-se, contudo, a concessão de
ordem  de  ofício  apenas  quando  presente  flagrante  ilegalidade  no  ato
impugnado.
5. A prática do crime de roubo no interior da residência da vítima constitui
circunstância concreta que agrava a reprovabilidade da conduta, por atingir o
ambiente em que a vítima deveria se sentir segura, configurando fundamento
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias do crime e a exasperação
da pena-base.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por ANGELO GABRIEL MOREIRA,

DANIEL OLIVEIRA DA SILVA e JOSÉ HENRIQUE LIMA DA SILVA contra a decisão

(fls. 819/821) que não conheceu do habeas corpus.

Em síntese, aduzem flagrante ilegalidade consistente na exasperação da pena-

base no vetor circunstâncias, tendo em vista que o crime foi praticado na casa da vítima.

Argumentam que não se trata de fundamento idôneo, pois "o  furto em residências é o que

mais  ocorre  na  esfera  criminal  "  (fl.  840),  não  havendo  maior  reprovabilidade  da

conduta.             

Pleiteiam  a  reconsideração  da  decisão  agravada.  Subsidiariamente,  a

submissão do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

A decisão proferida está assim fundamentada (fls. 819-821; grifamos):

[...] Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANGELO GABRIEL
MOREIRA, DANIEL OLIVEIRA DA SILVA e JOSÉ HENRIQUE LIMA DA
SILVA contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE  MATO  GROSSO  DO  SUL  na  Apelação  Criminal  n.
0911878-78.2023.8.12.0001. 
Consta dos autos que ANGELO GABRIEL MOREIRA foi condenado à pena
de 8 anos, 3 meses e 27 dias de reclusão, DANIEL OLIVEIRA DA SILVA à
pena de 6 anos e 4 meses de reclusão e JOSÉ HENRIQUE LIMA DA SILVA à
pena  de  9  anos,  3  meses  e  26  dias  de  reclusão,  todos  em regime  inicial
fechado, pela prática do crime previsto no art. 157, §2º, II, do Código Penal.
Neste writ, a  impetrante  alega,  em  síntese,  que  a  negativação  do  vetor
circunstâncias do crime carece de fundamentação idônea. Sustenta que "O
fato do sentenciado ter adentrado à residência da vítima para roubar, ou seja,
invadido seu domicílio, já está sendo punido pelo tipo penal" (fl. 10). Pleiteia
seja decotado o vetor circunstâncias do crime da primeira fase da dosimetria
da pena e, por consequência, alterado o regime inicial de cumprimento de
pena para o semiaberto.
Informações prestadas às fls. 788/808.
O Ministério Público Federal se manifestou pela denegação da ordem (fls.
810/816).
É o relatório. 
Decido.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram o entendimento de que
não  cabe habeas  corpus como substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto
para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo
quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado  (STJ,  HC  n.  535.063/SP, Terceira  Seção,  Relator  Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em  10/6/2020, DJe de  25/8/2020; STF, AgRg
no  HC  n.  180.365/PB, Primeira  Turma,  Relatora  Ministra  Rosa  Weber,
julgado  em  27/3/2020, DJe  de  2/4/2020;  e  AgRg  no  HC  n.  147.210/SP,
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Segunda Turma, Relator Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe
de 20/2/2020).
No caso, não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão
do habeas corpus,  de  ofício.  Isso porque a  ocorrência do crime de roubo
dentro da residência  consiste  em justificativa idônea para exasperação da
pena-base. Destaca-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. A parte
agravante  sustenta  violação  aos  artigos  59  e  157,  §2º,  inciso  V,  do
Código Penal, alegando ausência de provas concretas de premeditação
do  crime,  inexistência  de  consequências  desfavoráveis  além  das
inerentes ao tipo penal, ausência de gravidade acima do tipo penal pelo
fato de o roubo ter  ocorrido no interior  da residência das vítimas e
inaplicabilidade das Súmulas nº 284 do STF e nº 7 do STJ quanto à
majorante do inciso V, §2º, do art. 157 do Código Penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na
valoração  negativa  das  circunstâncias  judiciais  (culpabilidade,
consequências e circunstâncias do crime) e na aplicação da majorante
do inciso V, §2º, do art. 157 do Código Penal, referente à restrição de
liberdade das vítimas.
III. Razões de decidir
3.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  foi  fundamentada  em
elementos concretos, como a premeditação do crime, evidenciada pela
conduta  dos  agentes  ao  forjarem  um  pedido  de  ajuda  à  vítima  e
observância prévia do local em que os fatos iriam ocorrer.
4.  As  consequências  do  crime  foram  corretamente  valoradas
negativamente, considerando o abalo psicológico profundo e duradouro
sofrido pelas vítimas, que extrapola o tipo penal de roubo.
5. A valoração negativa das circunstâncias do crime foi fundamentada
no fato de o roubo ter ocorrido no interior da residência das vítimas,
local  protegido  constitucionalmente  e  onde  as  pessoas  se  sentem
seguras, o que agrava a gravidade do delito.
6. Quanto à majorante do inciso V do § 2º do art. 157 do Código Penal,
a tese defensiva não foi  capaz de infirmar a conclusão adotada pela
Corte estadual, pois cingiu-se a afirmar que a restrição da liberdade foi
por pouquíssimo tempo, violando, assim, o enunciado da Súmula n. 284
do  STF.  Além  disso,  afastar  a  conclusão  adotada  pela  Corte  local
demandaria  amplo  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da
culpabilidade  prevista  no  art.  59  do  Código  Penal,  desde  que  não
constitua elementar ou seja ínsita ao tipo penal nem seja pressuposto
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para  a  incidência  de  circunstância  agravante  ou  qualificadora.  2.  A
exasperação  da  pena-base  pela  premeditação  não  é  automática,
reclamando fundamentação específica acerca da maior reprovabilidade
da  conduta  no  caso  concreto.  3. A  valoração  negativa  das
circunstâncias  do  crime  é  legítima  quando  fundamentada  em
elementos concretos que extrapolam os limites do tipo penal, como o
modus operandi caracterizado pela invasão de residência.
Dispositivos relevantes citados:
CP, arts. 59 e 157, §2º, inciso V; CF/1988, art. 5º, XI.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 927.922/PI, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 13.11.2024; STJ,  REsp  2.174.008/AL, Rel.
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Terceira Seção, julgado em 08.05.2025; STJ, AgRg no HC 982.603/AL,
Rel.  Min.  Og Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado em 04.06.2025;  STJ,
AgRg  no  HC  925.828/SP, Rel.  Min.  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em
14.05.2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.005.535/PI, relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025,
grifamos.)

Ausente,  portanto,  flagrante  ilegalidade  na  dosimetria,  fica  prejudicado  o
pedido sucessivo de alteração do regime inicial de cumprimento da pena.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. [...] (grifamos)

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  não  é  cabível habeas

corpus substitutivo de recurso próprio. Ademais, não se verifica flagrante ilegalidade apta

a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício, na medida em que a ocorrência do

crime de roubo dentro de residência consiste em justificativa idônea para exasperação da

pena-base, de modo que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo está de acordo com o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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